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Processo nº 0122587-02.2012.8.19.0001
ESTADO DO RIO DE JANEIRO JUÍZO DE DIREITO DA 5ª VARA DA FAZENDA PÚBLICA DA COMARCA DA CAPITAL Processo no 0122587-02.2012.8.19.0001 Autor: Adhemar Batista dos Santos Réu: Estado do Rio de Janeiro S E N T E N Ç A ADHEMAR BATISTA DOS SANTOS propôs ação de obrigação de fazer com pedido de antecipação da tutela em face do ESTADO DO RIO DE JANEIRO, relatando que ao se dirigir até o Hospital Central da Polícia Militar, acompanhado de sua dependente, lhe fora negado atendimento ao argumento de ter ingressado com medida judicial para fins de abster-se do pagamento compulsório mensal para o Fundo de Saúde da Polícia Militar. Pugnou pela sua reinclusão, assim como a de seus dependentes, como beneficiários da assistência médica do FUSPOM. Com a inicial juntou os documentos de fls. 10/16. Decisão de fls. 18/19 deferiu gratuidade de justiça e indeferiu o pedido de tutela antecipada. Foi objeto do agravo de instrumento interposto pelo autor (fls. 30/36), ao qual foi negado provimento (fls. 53/64). Dispensada a realização da audiência de conciliação prevista no art. 277 do CPC, nos termos da decisão de fls. 22. Contestação às fls. 38/47, alegando que a contribuição é contraprestação indispensável à manutenção do serviço, razão pela qual não está obrigado a mantê-lo à disposição do militar que se recusa a custeá-lo. Réplica às fls. 68/74. Manifestação do Ministério Público às fls. 76/79, opinando pela improcedência. É O RELATÓRIO. PASSO A DECIDIR. Trata-se de matéria estritamente de direito, não havendo necessidade de dilação probatória, razão pela qual se impõe o julgamento antecipado da lide, nos termos do art. 330, I do Código de Processo Civil. De início, verifica-se que a Lei Estadual nº 3189/99, com alteração dada pela Lei nº 3465/00, atual lei que regulamenta o Fundo de Saúde, impôs contribuição compulsória aos servidores, nos termos do art. 48 §º1, I, in verbis: ´Art. 48 - Para os destinatários desta Lei, fica revogada a contribuição obrigatória dos servidores ativos e inativos, bem como de seus pensionistas, prevista no artigo 9º, I do Decreto Lei nº 99, de 13/05/75, e cujo montante estava previsto no artigo 10, ´caput´, deste mesmo diploma legal e devida para o custeio do Instituto de Assistência dos Servidores do Estado do Rio de Janeiro - IASERJ. § 1º - A assistência médico-hospitalar aos policiais-militares e aos bombeiros-militares, assim como, aos seus dependentes, será prestada com recursos provenientes: I - da contribuição mensal de 10% (dez por cento) do soldo do policial-militar ou bombeiro-militar; (...) § 2º - Os recursos de que trata este artigo terão destinação específica, com escrituração sob a rubrica ´FUNDO DE SAÚDE DA CORPORAÇÃO´ e serão geridos por uma comissão designada pelos respectivos Comandantes Gerais, ...VETADO..., em conta vinculada a estabelecimento bancário, com praça no Estado do Rio de Janeiro.´ (Nova redação dada pelo art. 1º da Lei nº 3465/2000) Ocorre que, como vem reconhecendo este E. Tribunal de Justiça, a cobrança da referida contribuição contraria o artigo 149, §1º da Constituição Federal, que permite que os Estados estabeleçam apenas contribuição relacionada com o custeio do regime previdenciário, porém não referente à saúde, que está abrangida pela assistência social. Com a nova redação do art. 149, atribuída pela EC 41/03, ficou evidente que a contribuição compulsória a ser recolhida pelos servidores públicos ficou restrita ao custeio, tão somente, do regime previdenciário, eliminada a possibilidade de abranger o custeio da assistência social. O preço da saúde pública deve ser suportado diretamente pela União, que efetuará os devidos repasses aos Estados e Municípios, através do Sistema Único de Saúde, não podendo o Estado legislar sobre o custeio da saúde, obrigando os servidores a contribuírem. Nesse sentido, foi o entendimento do E. Órgão Especial do Tribunal de Justiça do nosso Estado, na Arguição de Inconstitucionalidade nº 2005.017.00005, apreciando matéria relacionada com o fundo municipal de saúde cobrado pelo Município de Petrópolis, conforme ementa a seguir transcrita: ´SERVIDOR PUBLICO MUNICIPAL - LEI MUNICIPAL N. 5950, DE 2002 - PETROPOLIS - FUNDO DE SAUDE DOS SERVIDORES DO MUNICIPIO - DESCONTO COMPULSORIO - INCONSTITUCIONALIDADE DE DISPOSITIVO. Direito Constitucional e Administrativo. Servidores do Município de Petrópolis. Fundo municipal de saúde. Inconstitucionalidade. De acordo com o art. 149, par. 1. da Carta Federal, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios só podem instituir contribuição a ser cobrada dos seus servidores, para o custeio do respectivo regime de previdência social. Não há permissão para a instituição de contribuição de saúde, que deve ser financiada pelas verbas constantes do orçamento geral anual de cada Município. Antes da Emenda Constitucional n. 41/04, essa contribuição era mais abrangente, pois incluía a assistência social. Com a nova redação, a contribuição foi restrita ao custeio da previdência social e tornou-se obrigatória, sendo apenas facultativa até a data da última alteração. Procedência da argüição de inconstitucionalidade.´ Grifou-se (TJRJ - Órgão Especial - Rel. Des. Bernardino M. Leituga - Argüição de Inconstitucionalidade 2005.017.00005 - Julgamento: 24/10/2005) Verifica-se, desta forma, que se trata de contribuição social, cuja competência para a cobrança é exclusiva da União, nos termos do artigo 149 da Constituição da República. Assim sendo, conclui-se que os descontos compulsórios efetuados em folha de pagamento destinados ao Fundo de Saúde não encontram respaldo jurídico na ordem constitucional, devendo ser facultativa a contribuição, razão pela qual a opção por não contribuir afasta o direito ao atendimento. Diante do exposto, JULGO IMPROCEDENTE o pedido de reinclusão do Autor e seus dependentes como beneficiários da assistência médica do FUSPOM, condenando-o ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios que fixo em 10% do valor da causa, observada a gratuidade de justiça concedida às fls. 18. Certificado o trânsito em julgado, dê-se baixa e arquive-se. P.I. Rio de Janeiro, 02 de maio de 2013. ROSELI NALIN JUIZ DE DIREITO.
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